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Depois de longo período de estagnação 
econômica e de persistência de altos níveis 
de desigualdade de renda, diversos países da 
América Latina viveram na primeira década 
dos anos 2000 um período de crescimento 
pró-pobre muitas vezes inédito, ao mesmo 
tempo em que boa parte do mundo, espe-
cialmente os países desenvolvidos, regis-
trava aumentos expressivos da desigualda-
de (Kenworthy, Pontusson, 2005; Heyns, 
2005; López-Calva, Lustig, 2010; Atkinson, 
Piketty, Saez, 2011). O Brasil acompanhou 
essa tendência latino-americana: a desigual-
dade de renda recuou para seu menor pa-
tamar em três décadas e a extrema pobreza 
diminuiu significativamente, embora o país 
continue muito desigual para padrões inter-
nacionais (Barros, Henriques, Mendonça, 
2000; Soares, 2006; Hoffmann, Ney, 2008; 
Wang, Caminada, 2011).

Dado esse contexto, a reavaliação da es-
trutura da desigualdade brasileira ganha um 
interesse especial. O objetivo deste trabalho 
é contribuir para isso a partir de um enfo-
que muito caro às ciências sociais, o das de-
sigualdades regionais. Mais especificamente, 
trata-se de investigar, com base nos dados 

do Censo 2010, os efeitos das desigualdades 
regionais sobre a desigualdade interpessoal 
de renda domiciliar per capita. Afinal, qual 
a importância dessas desigualdades – defini-
das em vários níveis, desde recortes macror-
regionais até submunicipais – na estrutura-
ção do alto nível de concentração de renda 
no Brasil?

Para isso, cinco hipóteses não mutua-
mente excludentes serão testadas. A pri-
meira é a de que ainda hoje um percentual 
significativo da desigualdade interpessoal 
de renda no Brasil decorre de diferenças 
na renda média per capita entre recortes 
regionais pouco detalhados. Ou seja, a 
primeira hipótese prevê que, não obstante 
as mudanças recentes, as disparidades en-
tre macrorregiões, Unidades da Federação 
(UFs) e mesorregiões permanecem funda-
mentais para explicar por que o Brasil é tão 
desigual. A segunda hipótese é a de que a 
estruturação regional das desigualdades 
não se esgota nesses recortes amplos, pelo 
contrário: no limite, é possível identificar 
recortes geográficos municipais e submu-
nicipais capazes de explicar a maior parte 
da desigualdade de renda no Brasil. A ter-
ceira hipótese é a de que, em comparação 
internacional, não só a desigualdade total 
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no Brasil é alta, mas também a regional, de 
modo que apenas mudanças no nosso nível 
de desigualdade regional seriam suficientes 
para aproximar a desigualdade interpessoal 
de renda no Brasil ao patamar dos países 
desenvolvidos.

Essas três primeiras hipóteses estão rela-
cionadas à concepção mais tradicional da ex-
pressão “desigualdade regional”, isto é, à de-
sigualdade gerada pelo fato de que as regiões 
possuem diferentes níveis de renda média per 
capita. A quarta e quinta hipóteses se vincu-
lam a outra definição de desigualdade regio-
nal, em geral menos explorada: o fato de que 
as regiões também possuem diferentes níveis 
de desigualdade interna. Mais especificamen-
te, essas hipóteses postulam que a grande va-
riação na desigualdade interna entre regiões 
definidas de modo amplo é tão importante 
para explicar a desigualdade interpessoal de 
renda quanto a desigualdade nas rendas mé-
dias entre essas regiões (hipótese #4) e que 
isso é uma característica peculiar da desigual-
dade brasileira (hipótese #5).

Este trabalho, portanto, tem como obje-
tivo discutir não as causas das desigualdades 
regionais, mas suas consequências, ou seja, o 
componente espacial por trás da desigualdade 
de renda. Com efeito, o debate acadêmico so-
bre o assunto, surgido no bojo das discussões 
clássicas sobre desenvolvimento, sempre se 
preocupou mais com o comportamento e as 
causas das disparidades regionais do que com 
suas consequências para a distribuição inter-
pessoal de rendimentos.

Assim, de modo geral, o debate que re-
monta à controvérsia entre Myrdal (1957) 
e Williamson (1965), entre outros, sobre a 
convergência regional tem como pano de 
fundo a natureza do processo de crescimen-
to econômico. Contra a noção de equilí-
brio, Myrdal argumentou que a desigual-
dade regional não resultava de falhas, mas 
do próprio funcionamento dos mercados, 

devido a processos circulares de causalida-
de cumulativa em que os chamados back-
wash effects dominariam os spread effects, 
pelo menos até que fosse alcançado um alto 
nível de desenvolvimento. Nesse contexto, 
apenas a ação do poder público poderia 
romper o círculo vicioso.

Williamson, por sua vez, interpretou 
o aperfeiçoamento dos mercados como so-
lução, e não como o problema. Amparado 
em modelos neoclássicos, com os pressu-
postos fundamentais de retornos decrescen-
tes ao capital e tecnologia exógena, o autor 
propôs uma espécie de curva de Kuznets 
da desigualdade regional: o crescimento 
inicialmente promoveria maior desigualda-
de, mas a continuação do processo, com o 
subsequente aperfeiçoamento dos mercados, 
resultaria em convergência dos Produtos In-
ternos Brutos (PIB) per capita.

O pensamento social latino-americano 
sempre esteve mais próximo da primeira 
corrente, chegando inclusive a problematizar 
o efeito das desigualdades regionais sobre a 
distribuição interpessoal de renda. Toman-
do como modelo a relação centro-periferia, 
cepalinos e desenvolvimentistas sempre 
consideraram as desigualdades regionais 
constitutivas do subdesenvolvimento. Costa 
Pinto (1965), Furtado (1974; 2003), Frank 
(1973), Lopes (1978), Sunkel e Paz (1974), 
Pinto (2000), entre outros, adotaram como 
referência, de forma implícita ou explícita, o 
modelo da “modernidade organizada” euro-
peia (Wagner, 1996), orientado em torno de 
um ideal homogeneizante: o desenvolvimen-
to seria a homogeneização técnico-produtiva 
por meio da industrialização generalizada e 
a homogeneização social pela redistribuição 
da terra e da renda. Os dois objetivos pas-
sariam necessariamente pela convergência 
regional e, portanto, seria impossível falar 
em desenvolvimento sem a superação das 
desigualdades existentes.



133

Embora os termos do debate tenham 
mudado, a controvérsia sobre a convergên-
cia regional persiste. Empiricamente, os 
trabalhos de Barro e Sala-i-Martin (1991; 
1992), entre outros, reacenderam o inte-
resse sobre a questão ao defender as previ-
sões dos modelos neoclássicos, despertan-
do críticas subsequentes (Friedman, 1992; 
Quah, 1993; 1997). Teoricamente, a Nova 
Geografia Econômica (Krugman, Venables, 
1995) e a teoria do crescimento endógeno 
(Romer, 1986) questionaram a inevitabi-
lidade da convergência da produção – mas 
não necessariamente da produção per capita, 
dependendo das barreiras à migração, entre 
outras – ao destacar o papel de economias de 
aglomeração e desenvolvimento tecnológico 
endógeno, entre outros fatores.

Na esteira dessas tendências, a maior 
parte da literatura brasileira recente procu-
ra documentar os padrões de convergência 
ou divergência regional e as causas gerais 
desse tipo de desigualdade. No primeiro 
caso, os resultados apresentam alguma va-
riação de acordo com o período, a unidade, 
o conceito de convergência e as técnicas de 
análise1, mas é possível delinear consensos 
gerais: o atraso relativo do Nordeste é de 
longa data, sem grandes rupturas ao longo 
do tempo (Azzoni, 1997a; Barros, 2011); 
pelo menos entre o início dos anos 1970 e 
meados dos anos 1980 houve um processo 
de convergência dos PIB per capita entre 
estados e macrorregiões, com flutuações in-
definidas posteriormente (Ferreira, Diniz, 
1995; Azzoni, 1997b; Hoffmann, 1997; 

Ferreira, 2000); no período mais recente, as 
evidências mais fortes sugerem convergên-
cia em clubes, com os municípios do Nor-
te/Nordeste e do Sul/Sudeste/Centro-Oeste 
formando dois clubes distintos, com maior 
crescimento para o último, mais rico (Lau-
rini, Andrade, Pereira, 2005; Mata et al., 
2006; Gondim, Barreto, Carvalho, 2007; 
Magalhães, Miranda, 2009).

A investigação recente das causas desses 
fenômenos enfatiza muito as diferenças de 
capital humano (Gondim, Barreto, Carva-
lho, 2007; Barros, 2011) e, em menor grau, 
o papel dos recursos naturais e variáveis geo-
gráficas (Azzoni et al., 2000; Barros, 2008), 
fatores demográficos (Menezes, Silveira 
Neto, Azzoni, 2012), entre outros, enquanto 
a eficiência e a eficácia das políticas regionais 
implementadas nas últimas décadas têm sido 
questionadas (Ferreira, 2004). Com isso, al-
guns autores passaram a criticar a própria 
ideia de que o Brasil tem um “problema re-
gional”, uma vez que a principal causa das 
diferenças de renda per capita seria “social”, 
isto é, resultante de diferenças nas caracterís-
ticas dos trabalhadores de cada região, e não 
de diferenças embutidas nas próprias regiões 
(Pessôa, 2001).

A literatura sobre as consequências das 
desigualdades regionais – sejam lá quais fo-
rem suas causas – é bem menos numerosa. 
Internacionalmente, a maior parte dos tra-
balhos com esse enfoque trata dos efeitos 
das desigualdades entre países sobre a de-
sigualdade interpessoal de renda global. As 
principais conclusões são de que a Revolu-

1 O debate sobre desigualdade regional distingue dois tipos gerais de convergência: a chamada convergência beta, 
que existe quando as regiões mais pobres crescem mais rapidamente do que as mais ricas, e a convergência sigma, 
que diz respeito à redução na dispersão da renda ou PIB per capita entre regiões em dados transversais. A conver-
gência beta é condição necessária, mas não suficiente para a convergência sigma, uma vez que choques aleatórios 
podem aumentar a dispersão entre regiões, mesmo se o coeficiente estimado em equações de crescimento favorecer 
as regiões mais pobres. A convergência beta, por sua vez, pode ser tanto absoluta quanto condicional. Para mais 
detalhes, ver Sala-i-Martin (1996). Essas distinções foram evitadas ao longo do texto para simplificar a exposição.
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ção Industrial engendrou grande aumento 
não só da renda per capita mas também da 
desigualdade global, mudando a estrutura 
dessa desigualdade: se no início do século 
XIX a maior parte da desigualdade estava 
dentro dos países, em meados do sécu-
lo XX a desigualdade global passou a ser 
majoritariamente decorrente de diferenças 
na renda média entre países. Mais recente-
mente, a ascensão principalmente da Chi-
na e da Índia provocou alguma reversão 
nessa tendência, com pequena queda na 
desigualdade total e grande queda no per-
centual dessa desigualdade decorrente das 
diferenças entre países (Firebaugh, 2000; 
Goesling, 2001; Bourguignon, Morrisson, 
2002; Milanovic, 2012).

No Brasil, até mesmo em função da 
ausência de dados representativos para re-
cortes geográficos detalhados, a literatura 
correspondente ou se limita a períodos já 
distantes (Azzoni, 1997b) ou é obrigada a 
trabalhar com recortes muito abrangentes, 
como o efeito de diferenças entre macrorre-
giões, Unidades da Federação e afins sobre 
a desigualdade total (Barros, Mendonça, 
1995; Hoffmann, 2007; Barros, Franco, 
Mendonça, 2007; Ulyssea, 2007; Caccia-
mali, Camillo, 2009; Souza, Osorio, 2011). 
Mesmo nesse último grupo, por sinal, são 
poucos os que cobrem o período 2005-
2010, quando o crescimento pró-pobre 
tornou-se mais forte. De qualquer modo, 
as evidências indicam que as desigualdades 
entre regiões, entre agregados de municípios 
de diferentes portes e entre regiões metro-
politanas e não metropolitanas caíram em 
ritmo um pouco mais rápido do que a de-
sigualdade total. A análise desenvolvida nas 
próximas seções complementa essa literatu-
ra recente ao examinar os efeitos de diferen-
tes recortes geográficos, dos macrorregionais 
aos submunicipais, e comparar os números 
brasileiros com os de outros países.

 

Duas das dificuldades na literatura so-
bre a questão regional são a própria polisse-
mia do termo “região” e a multiplicidade de 
critérios utilizados para definir o que é um 
“problema regional” (Monasterio, 2009). Ao 
longo de todo o texto, o termo “região” e suas 
derivações serão utilizados de forma genéri-
ca como sinônimos de “recorte geográfico” 
ou “recorte espacial”, isto é, como qualquer 
forma de partição exaustiva do território 
nacional em unidades geográficas mutua-
mente excludentes. Para evitar confusão, as 
cinco regiões brasileiras – Norte, Nordeste, 
Sul, Sudeste e Centro-Oeste – serão sempre 
chamadas de “macrorregiões”. Dessa forma, 
as macrorregiões, Unidades da Federação, 
municípios e afins constituem formas alter-
nativas de recortes regionais que diferem no 
grau de detalhamento, ou seja, no número 
e tamanho médio dos grupos resultantes. A 
expressão “problema regional” não será uti-
lizada, porque induz a uma discussão sobre 
causas que ultrapassa o escopo deste texto.

Já a definição do que são “desigualdades 
regionais” constitui uma questão-chave para 
este texto, pois seu sentido tampouco é uní-
voco. Embora não seja exaustiva, a tipologia 
elaborada por Milanovic (2005; 2012) para 
tratar dos estudos sobre desigualdade global 
ajuda a organizar a discussão. Para ele, podem-
-se distinguir três conceitos de desigualdade. 
O “conceito 1” tem como foco as diferenças 
nas rendas (ou produtos) per capita entre paí-
ses (ou regiões subnacionais), mas atribui a 
cada país ou região o mesmo peso, não levan-
do em consideração as diferenças no tamanho 
de suas populações. A maior parte da literatura 
sobre convergência econômica discutida ante-
riormente trabalha com esse conceito. O “con-
ceito 2” também gira em torno das rendas (ou 
produtos) per capita, mas pondera cada país ou 
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região pela sua população. Por fim, o “concei-
to 3” estende o anterior ao se preocupar com 
a desigualdade interpessoal de renda. Em Mi-
lanovic, trata-se da desigualdade global entre 
indivíduos, mas o mesmo raciocínio pode ser 
aplicado a países tomados individualmente. Se 
todos os países ou regiões tiverem populações 
com o mesmo tamanho, os conceitos 1 e 2 se 
tornam idênticos; se todos os países ou regiões 
forem perfeitamente igualitários, os conceitos 
2 e 3 passam a ser equivalentes.

O objetivo deste trabalho é investigar 
os efeitos das desigualdades regionais sobre 
a desigualdade interpessoal de renda domi-
ciliar per capita. Logo, o objeto de estudo 
equivale ao “conceito 3”. No entanto, as 
cinco hipóteses enunciadas na introdução 
trabalham com dois conceitos distintos de 
desigualdade regional. As hipóteses 1, 2 e 3 
pressupõem o “conceito 2”, relacionando-
-se à influência da desigualdade nas rendas 
médias per capita entre regiões sobre a desi-
gualdade interpessoal total. Essa influência é 
medida de acordo com o componente “entre 
grupos” da decomposição do índice GE(0) 
(ver próxima seção), com o peso de cada 
região sendo proporcional à sua população. 
No texto, essa definição é chamada de “efei-
tos das desigualdades regionais de primeira 
ordem sobre a desigualdade total”.

As hipóteses 4 e 5 partem de outro con-
ceito de desigualdade regional, os “efeitos de 
segunda ordem”. Nesse caso, o que importa 
não são as diferenças na renda média entre re-
giões, mas sim as diferenças nas desigualdades 
internas às regiões. Assim, se todas as regiões 
analisadas tiverem exatamente o mesmo nível 
de desigualdade interna – ou se a desigual-
dade interna variar aleatoriamente no espa-
ço –, então esses efeitos de segunda ordem 
são nulos. No entanto, se as subunidades de 
determinada região forem significativamente 
mais desiguais do que as de outra região, en-
tão esses efeitos podem ser consideráveis.

Metodologia

Decomposição da desigualdade

Uma vez escolhida a medida de bem-
-estar ou de condições de vida – no caso, a 
renda domiciliar per capita –, há ampla gama 
de medidas de desigualdade disponíveis que 
obedecem aos axiomas canônicos do cam-
po e que trazem em si (implicitamente ou 
não) determinada função de bem-estar social 
(Atkinson, 1970).

Quando o objetivo é analisar as desi-
gualdades regionais – ou qualquer forma 
de desigualdade entre grupos populacionais 
mutuamente exclusivos –, uma restrição adi-
cional desejável é que a medida seja aditiva-
mente decomponível em subgrupos, mesmo 
que haja sobreposição na distribuição de 
rendimentos entre subgrupos. Essa restrição 
faz com que o índice de Gini seja descartado, 
pois com ele só é possível decompor perfei-
tamente a desigualdade em um componente 
“entre grupos” e outro “intragrupos” se não 
houver sobreposição; caso contrário, além 
desses dois termos, a decomposição incluirá 
um terceiro, o resíduo ou interação, de difí-
cil interpretação.

Em função disso, as medidas de desi-
gualdade mais utilizadas para decomposi-
ções regionais ou espaciais são os índices de 
entropia desenvolvidos por Theil, inspirados 
pelo conceito de redundância da teoria da 
informação e generalizados pelas seguintes 
fórmulas (Theil, 1967; Shorrocks, 1980; ver 
também Hoffmann, 1997):

, para  0, 1

, para  = 0

, para  = 1

(1)

(2)

(3)
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Onde n é o número de casos, iy  é a ren-
da do indivíduo i, μ é a renda média, e  é 
o parâmetro que especifica o peso dado às 
distâncias entre rendimentos em diferentes 
partes da distribuição – quanto mais bai-
xo, maior o peso dado à cauda inferior da 
distribuição (os mais pobres); quanto mais 
alto, maior o peso dado à cauda superior (os 
mais ricos). A medida GE(0) é conhecida 
como o L de Theil, ou desvio médio dos 
logs (mean log deviation), e a medida GE(1) 
é o T de Theil. Caso haja perfeita igualdade, 
as duas medidas atingem o valor mínimo de 
zero. O GE(0) e o GE(1) são aditivamen-
te decomponíveis em subgrupos, de modo 
que a desigualdade total (D) pode ser ex-
pressa como a soma da desigualdade entre 
grupos (E ) e da desigualdade intragrupos 
(I ), ou seja: D = E + I. As fórmulas para o 
GE(0) e GE(1) com K subgrupos são:

 

Onde kp  é a fração da população no gru-
po k, ks  é a fração da renda apropriada pelo 
grupo k,  é a renda média do grupo k, e 

kGE )0(  e kGE )1(  são a desigualdade interna ao 
grupo k.

Uma vantagem da medida GE(0) sobre 
o GE(1), como se pode depreender das fór-
mulas (4) e (5), é que a primeira pode ser 
interpretada contrafactualmente, uma vez 
que os fatores de ponderação são as frações 
de população, e não de renda (Shorrocks, 
1980). Em outras palavras, ao contrário do 
GE(1), no caso do GE(0), podemos dizer 
que o valor do componente entre grupos é 
idêntico à queda da desigualdade total que 
seria observada se todos os grupos tives-
sem a mesma renda média, pois nesse caso 
o componente entre grupos (E ) cairia para 
zero e o intragrupos (I ) permaneceria idên-

tico. Analogamente, a soma ponderada das 
desigualdades internas corresponde à queda 
que seria observada na desigualdade total se 
a distribuição de renda fosse perfeitamente 
igualitária dentro de todos os grupos.

Essa característica é desejável porque 
permite interpretações mais intuitivas dos 
componentes da desigualdade e, portanto, 
todas as análises a seguir usam a medida 
GE(0), que, de resto, compartilha com o 
GE(1) outra característica essencial para esta 
investigação: permitir a decomposição da 
desigualdade em múltiplos níveis. As fórmu-
las (4) e (5) deixam claro que é trivial fazer 
esse tipo de decomposição, caso os níveis in-
feriores sejam perfeitamente aninhados nos 
superiores (Cowell, 1985).

De todo modo, na prática, a escolha do 
GE(0), em vez do GE(1), tem poucas conse-
quências substantivas: apesar de o primeiro 
apresentar maior sensibilidade aos mais po-
bres, empiricamente a correlação entre eles 
é normalmente bastante elevada (Shorrocks, 
Wan, 2005).

Cabe observar que um atributo ainda 
não completamente formalizado da decom-
posição das medidas de entropia generaliza-
da diz respeito à relação entre o número de 
grupos (k) e o tamanho absoluto e relativo 
do componente entre grupos (E ). Teorica-
mente, pode-se postular que, quanto mais 
alto o valor de k, maior o valor esperado de 
E (contribuição absoluta) e de E /D (contri-
buição relativa) (Novotný, 2007). Empirica-
mente, a meta-análise de Shorrocks e Wan 
(2005) confirma que a elasticidade é positiva 
e estatisticamente significativa, mas é difícil 
precisar em termos formais as relações espe-
radas, dada a heterogeneidade de definições 
e recortes espaciais. De qualquer modo, um 
resultado bem estabelecido é que o compo-
nente E sempre se mantém no mínimo cons-
tante, caso os k grupos sejam desagregados 
de forma aninhada.

(4)

(5)
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Preparação dos dados brasileiros

Todos os dados relativos ao Brasil utili-
zados neste texto são provenientes dos mi-
crodados da amostra do Censo Demográfico 
2010, conduzido pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). As análises 
levam em consideração apenas os moradores 
de domicílios particulares permanentes (ex-
ceto pensionistas, empregados domésticos e 
afins), e a principal variável de interesse é a 
renda bruta domiciliar per capita.

O questionário da amostra do Censo 
2010 continha perguntas relativas a três fon-
tes de rendimentos: trabalho principal, outros 
trabalhos e outros rendimentos. O IBGE faz 
a crítica e eventual imputação dos dados antes 
de sua divulgação, de modo que não há indi-
víduos com rendimentos ignorados ou não de-
clarados na amostra do Censo. No entanto, em 
comparação com as Pesquisas Nacionais por 
Amostra de Domicílios (PNADs), há um nú-
mero excessivo de domicílios com renda total 
igual a zero. De acordo com o IBGE, isso está 
relacionado à tecnologia empregada para regis-
trar os dados: em 2010, a coleta foi realizada 
com o auxílio de computadores de mão cujo 
sistema restringia a possibilidade de os entrevis-
tados se recusarem a declarar qual o valor dos 
seus rendimentos. Com isso, o IBGE desconfia 
que “a opção ‘não tem rendimento’ serviu no 
Censo, em um número significativo de situa-
ções, como alternativa para a categoria ‘igno-
rado’” (IBGE, 2012b), uma vez que o número 
de domicílios com renda zero no Censo 2010 
é semelhante ao encontrado na PNAD quando 
somados aos domicílios com renda ignorada.

Para os propósitos deste texto, essa ques-
tão ganha relevo especial porque a medida 

de desigualdade utilizada – o GE(0) – ope-
ra com logaritmos e, portanto, não leva em 
consideração casos com renda igual a zero. 
Para não descartar nenhuma informação, 
optou-se por imputar rendimentos a todos 
os domicílios com renda igual a zero.

A imputação segue modelo semelhante 
ao empregado pelo próprio IBGE na crítica 
dos dados, sendo feita pelo método de hot 
deck: as famílias são classificadas em grupos 
tão homogêneos quanto possível e, em se-
guida, cada família com renda igual a zero 
“recebe” a renda domiciliar per capita de al-
guma outra família aleatória do seu grupo. 
A classificação em grupos começou com a 
combinação de sete variáveis2:

1. município de residência (5.565 grupos);
2. faixa de educação do membro mais edu-

cado do domicílio (cinco faixas: sem es-
colaridade/ensino fundamental incom-
pleto; fundamental completo/ensino 
médio incompleto; médio completo/
superior incompleto; superior comple-
to/pós-graduação incompleta; e pós-
-graduação completa);

3. índice socioeconômico do domicílio 
(em quintos; ver Anexo 1 para o cálculo 
do índice);

4. faixa de idade da pessoa de referência 
do domicílio (zero a 19 anos; 20 a 29 
anos; 30 a 49 anos; 50 a 59 anos; 60 a 
69 anos; e 70 anos ou mais);

5. sexo da pessoa de referência (homem ou 
mulher);

6. presença de cônjuge para a pessoa de re-
ferência (sim ou não);

7. presença de crianças de até 15 anos de 
idade (sim ou não).

2 Várias combinações alternativas de características foram testadas, sem que os resultados diferissem significativa-
mente. A escolha das sete variáveis finais foi guiada tanto pela sua capacidade de discriminar grupos homogêneos 
quanto pela possibilidade de replicar os procedimentos nos dados internacionais.
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Inicialmente, o hot deck realizou dez 
sorteios aleatórios para atribuir os rendi-
mentos dentro dos grupos definidos por 
essas sete variáveis, o que permitiu a im-
putação a mais de 90% dos domicílios 
com renda igual a zero. Para dar conta 
dos demais, foram feitas novas rodadas de 
imputação, suprimindo a cada passo uma 
variável utilizada na definição dos grupos, 
começando pela última (presença de crian-
ças) e retrocedendo até a primeira.

O segundo tratamento aplicado aos 
dados da amostra do Censo diz respeito 
aos rendimentos mais altos. Mesmo após 
a crítica feita pelo IBGE, permanecem no 
Censo 2010 – assim como já acontecera 
com o Censo 2000 (Hoffmann, Ney, 2008) 
– alguns indivíduos e domicílios com ren-
dimentos extraordinariamente altos. Esses 
poucos casos afetam até os agregados nacio-
nais, mas não há como saber se se trata de 
erros de registro ou de rendimentos efetiva-
mente recebidos.

O procedimento mais comum nessas 
situações é descartar tais casos ou truncar 
a distribuição em um valor máximo (top-
coding). Neste trabalho, a opção foi pelo 
truncamento dos dados, por um motivo 
principal: se esses rendimentos muito ele-
vados não forem apenas erros, ambos os 
procedimentos levam à subestimação da 
desigualdade total, embora o problema seja 
bem mais agudo se os dados forem simples-
mente descartados.

O truncamento foi aplicado à renda 
domiciliar per capita, tomando como refe-
rência a renda do percentil 99 da distribui-
ção multiplicada por dez. Ou seja, todos os 

indivíduos com renda per capita superior a 
dez vezes a do percentil 99 – o equivalente 
a R$ 65.000 – tiveram sua renda reajustada 
para esse valor.

A Tabela 1 traz números gerais sobre os 
dois procedimentos, a imputação a quem 
tem renda domiciliar per capita igual a zero 
e o topcoding para os rendimentos muito 
elevados. Menos de 4% da população é 
afetada, sendo que quase todos são perten-
centes ao primeiro grupo. Os efeitos sobre 
os indicadores de renda e desigualdade são 
bem modestos: a renda cresce e a desigual-
dade cai, mas ambas as variações são infe-
riores a 2%.

Seleção e preparação dos dados internacionais

São muito poucos os países com dados 
comparáveis aos do Censo brasileiro. Ape-
nas as pesquisas censitárias se aproximam 
do tamanho da amostra e do grau de re-
presentatividade regional do Censo 2010, 
mas quase nunca elas coletam informações 
sobre rendimentos. Excluindo o Brasil, so-
mente sete dos outros 67 países – pouco 
mais de 10% – com microdados de amos-
tras de censos populacionais disponíveis no 
IPUMS-International (Minnesota Popula-
tion Center, 2011)3 coletam ou coletaram 
em algum momento informações que per-
mitam construir a renda bruta domiciliar 
per capita dos indivíduos. Mais ainda, ape-
nas cinco dos sete possuem dados recentes, 
isto é, coletados a partir de 2000.

Considerando tanto a qualidade dos 
dados quanto o interesse substantivo da 
comparação, foram escolhidos apenas dois 

3 O Integrated Public Use Microdata Series (IPUMS) – International é o maior repositório público de microdados 
de censos populacionais no mundo. Mantido pelo Minnesota Population Center, da University of Minnesota, o 
IPUMS-International oferece acesso a mais de 210 censos de quase 68 países, cobrindo o período de 1960 a 2010. 
Até março de 2013, o Censo brasileiro de 2010 ainda não estava disponível no site. Ver <http://international.
ipums.org/international/index.shtml>. Acesso em: 4 mar. 2013.
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Tabela 1

Informações gerais sobre o Censo Demográfico 2010

Censo 2010

Amostra

Domicílios (mil) 6.113,9

Domicílios, expandido (mil) 57.620,6

Fração amostral (%) 10,7

Pessoas (mil) 20.498,3

Pessoas, expandido (mil) 189.467,3

Fração amostral (%) 10,8

População expandida

Com renda per capita igual a zero (mil) 7.003,0

Com renda per capita igual a zero (%) 3,70

Com renda per capita truncada (mil) 30,5

Com renda per capita truncada (%) 0,02

Renda domiciliar per capita média

Original (R$ 2010) 767

Após imputação e truncamento (R$ 2010) 781

Variação (%) +1,8%

Desigualdade da renda domiciliar per capita 

GE(0) original* 0,680

GE(0) após imputação e truncamento 0,669

Variação (%) -1,7%

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.
* Exclusive indivíduos com renda domiciliar per capita igual a zero.

dos cinco países: Estados Unidos e México4. 
Felizmente, os dois são possivelmente os paí-
ses cuja comparação com o Brasil é a mais 
interessante. Afinal, Estados Unidos, Brasil 
e México são os três países mais populosos 
das Américas, somando mais de dois terços 

da população e mais de 80% do Produto 
Interno Bruto (PIB) com paridade de poder 
de compra (PPP) da região. Mais ainda, os 
três países são repúblicas federativas cons-
titucionais, com organizações político- 
-administrativas relativamente similares.

4 Os outros três países são África do Sul (Censos 2001 e 2007), Porto Rico (2000 e 2005) e Venezuela (2001). Os 
dados sul-africanos foram descartados porque as variáveis de renda são categóricas (por faixas), e não contínuas. 
Porto Rico foi descartado por não ser politicamente independente, uma vez que se trata de um território dos 
Estados Unidos. Os dados venezuelanos foram desconsiderados em função do alto percentual de indivíduos com 
rendimentos ignorados em alguma fonte de renda. 
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Em termos socioeconômicos, o México 
é obviamente o mais parecido com o Brasil, 
seja no que diz respeito ao PIB per capita – em 
2010, respectivamente, $13.977 e $11.314, 
em dólares internacionais PPP5 –, seja no que 
se refere aos altos níveis históricos de desi-
gualdade e à tendência recente de queda da 
desigualdade e da pobreza e de expansão de 
programas de transferências de renda condi-
cionadas (Soares et al., 2009; López-Calva, 
Lustig, 2010). As desigualdades entre regiões 
e entre estados são elevadas, sem que haja 
evidências de convergência quando se toma 
como referência o PIB per capita: pelo con-
trário, a literatura recente mostra alguma ten-
dência de divergência – beta e sigma – desde 
meados dos anos 1980 (Rodríguez-Oreggia, 
2005; García-Verdú, 2005; Baylis, Garduño-
-Rivera, Piras, 2012).

Já os Estados Unidos são um país muito 
mais rico, com PIB per capita cerca de quatro 
vezes maior do que o de Brasil e México. A 
maior parte da literatura aponta para signi-
ficativa convergência entre estados ao longo 
do século XX, de modo que a desigualdade 
regional americana é baixa mesmo se com-
parada a outros países desenvolvidos (Barro, 
Sala-i-Martin, 1991; Rey, Montouri, 1999; 
Shankar, Shah, 2003; Milanovic, 2011). Os 
estudos sobre desigualdade interpessoal de 
rendimentos colocam os Estados Unidos 
como um dos mais desiguais – ou mesmo 
o mais desigual – dos países desenvolvidos: 
embora o aumento da desigualdade de renda 
desde meados dos anos 1970 tenha ocorrido 
em vários países, a trajetória americana foi 
particularmente negativa, e hoje os Estados 
Unidos têm níveis de desigualdades mais pró-
ximos de alguns países em desenvolvimento 
do que dos países desenvolvidos mais igualitá-

rios (Kenworthy, Pontusson, 2005; Atkinson, 
Piketty, Saez, 2011; Wang, Caminada, 2011).

As informações principais sobre os dados 
americanos e mexicanos estão na Tabela 2. 
Nos dois casos, foram utilizadas as amostras 
dos Censos conduzidos em 2000, ao con-
trário do Brasil. Tanto os Estados Unidos 
quanto o México possuem Censos mais re-
centes, cujo uso foi descartado por diferentes 
motivos. No caso americano, a fração amos-
tral dos dados mais recentes é bem menor 
do que os 5% registrados em 2000. Como a 
amostra do Censo brasileiro é ainda maior, 
cobrindo mais de 10% da população, opta-
mos por maximizar o tamanho da amostra 
em nome da comparabilidade. No caso me-
xicano, nem os dados de 2005 nem os de 
2010 disponíveis no IPUMS-International 
continham informações sobre rendimentos.

As únicas outras características que afe-
tam em algum grau a comparabilidade dos 
dados dizem respeito aos períodos de refe-
rência para a coleta dos rendimentos e o tra-
tamento das informações. No México e no 
Brasil, a pergunta é sobre renda no último 
mês, enquanto nos Estados Unidos a refe-
rência é o ano-calendário anterior. Além dis-
so, nos Estados Unidos os empreendedores 
e proprietários podem declarar rendimentos 
negativos quando obtêm prejuízos com seus 
negócios, o que não ocorre nem no Brasil 
nem no México. Finalmente, os microdados 
do Censo mexicano são os únicos que con-
têm indivíduos com rendimentos não decla-
rados ou ignorados.

De qualquer modo, embora a compara-
bilidade não seja perfeita, nenhuma das dife-
renças entre as três pesquisas parece drástica 
o suficiente para inviabilizar a análise. Pelo 
contrário, a replicação dos mesmos procedi-

5 Informações do World Economic Outlook – October 2012, do Fundo Monetário Internacional. Disponível em: 
<http://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2012/02/weodata/index.aspx>. Acesso em: 18 jun. 2013.
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Tabela 2

Informações gerais sobre os Censos dos Estados Unidos e México 

Estados Unidos México

Informações básicas

Nome oficial Census of Population and Housing XII Censo de Población y Vivienda 

Ano do Censo 2000 2000

Responsável United States Census Bureau
Instituto Nacional de Estadística, 
Geografía e Informática (Inegi)

Amostra*

Domicílios (mil) 5.273,8 2.312,0

Domicílios, expandido (mil) 105.553,6 22.639,8

Fração amostral (%) 5,0 10,2

Pessoas (mil) 13.614,8 10.057,8

Pessoas, expandido (mil) 272.053,1 96.590,1

Fração amostral (%) 5,0 10,4

Captação da renda individual

Definição Renda bruta Renda bruta

Universo Pessoas de 15 anos ou mais Pessoas de 12 anos ou mais

Período de referência Anual Mensal

Grau de detalhe 8 fontes de rendimento** 6 fontes de rendimento***

Rendimentos negativos? Sim, 0,29% da população total Não

Rendimentos ignorados? Não Sim, 2,4% da população total

Renda domiciliar per capita

Pessoas em domicílios com renda 
zero ou com membros com renda 
negativa (%)

1,30 5,20

Pessoas com renda acima da linha 
de truncamento (%)

0,00 0,06

Fonte: microdados do US Census of Population and Housing 2000 e do XII Censo de Población y Vivienda. 
* Apenas moradores de domicílios particulares permanentes, exclusive pensionistas, empregados domésticos e afins.  
** As oito fontes são: renda do trabalho para assalariados; renda de negócios para os empreendedores e pro-
prietários; juros, dividendos, aluguéis e royalties; aposentadorias e pensões da Seguridade Social; pen-
sões por morte ou incapacidade exceto da Seguridade Social; benefícios para idosos ou portadores de defi-
ciência pobres (Supplemental Security Income); outros benefícios assistenciais estatais; outros rendimentos. 
*** As seis fontes são: trabalho; aposentadorias e pensões; remessas de parentes no exterior; doações de parentes no 
próprio país; assistência social (Procampo ou Progresa); outros rendimentos.
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mentos, com pequenas adaptações, é capaz de 
aproximar substancialmente os três Censos.

No caso do Censo americano, em pri-
meiro lugar, todas as rendas negativas foram 
substituídas por zero e, em seguida, foi feito 
o hot deck para imputação de rendimentos a 
domicílios com renda total igual a zero. Esse 
hot deck foi basicamente idêntico ao aplicado 
aos dados brasileiros, com uma única dife-
rença: a variável índice socioeconômico foi 
excluída em virtude da ausência de informa-
ções necessárias para sua construção. Como 
não havia pessoas com renda per capita mais 
de dez vezes maior do que a do percentil 99, 
não foi necessário fazer o truncamento6.

No Censo mexicano, uma etapa pre-
liminar se fez necessária: a imputação dos 
rendimentos individuais às pessoas com ren-
da ignorada. A imputação foi feita por hot 
deck nos mesmos moldes do utilizado para 
os domicílios com renda zero. As únicas 
diferenças foram as unidades de imputação 
(pessoas, em vez de domicílios) e as variáveis 
escolhidas para delimitar os grupos: estados 
(32 estados), faixas de educação (10 faixas), 
posição na ocupação (5 posições, inclusi-
ve “não trabalha”), código ocupacional (11 
códigos, inclusive “não trabalha”), faixas de 
idade (8 faixas), sexo (dois grupos) e indica-
ção de pessoa portadora de deficiência (dois 
grupos). As rodadas sucessivas do hot deck 
descartaram variáveis de trás para frente, isto 
é, começando pela dummy para portadores 
de deficiência. Mais de 90% dos casos com 
renda ignorada tiveram imputação bem- 
 -sucedida na primeira rodada.

As demais etapas foram as mesmas apli-
cadas ao Censo brasileiro: hot deck para im-
putar renda aos domicílios com renda zero 

e truncamento dos rendimentos per capita 
extraordinariamente altos. O conjunto de 
variá veis utilizado no hot deck foi relativa-
mente semelhante, mas não idêntico, ao em-
pregado no Censo brasileiro. De todo modo, 
os resultados são robustos em relação a espe-
cificações alternativas.

Assim como no caso brasileiro, os pro-
cedimentos de preparação dos dados têm 
impactos muito pequenos sobre as rendas 
médias e a desigualdade medida pelo GE(0). 
Nos Estados Unidos, a renda cresce 0,35% e 
a desigualdade, 0,86%. No México, a renda 
cai 0,63% e a desigualdade diminui 4,1%.

Recortes regionais para a decomposição

O Censo 2010 permite detalhamento re-
gional maior do que os Censos americano e 
mexicano, até mesmo em função da inexistên-
cia de determinadas divisões nos outros países. 
Logo, os dados brasileiros foram analisados 
em dois diferentes níveis de agregação: uma 
decomposição detalhada e outra resumida.

A decomposição detalhada aproveita to-
das as informações existentes no Censo 2010 
em uma estrutura hierárquica aninhada com 
sete níveis: no mais alto, estão as macrorre-
giões agregadas (dois grupos: Sul/Sudeste/
Centro-Oeste e Norte/Nordeste); macrorre-
giões (cinco: Norte, Nordeste, Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste); Unidades da Federação 
(27, inclusive o Distrito Federal); mesor-
regiões (137); microrregiões (558); municí-
pios (5.565) e áreas de ponderação (10.184). 
Cada nível da hierarquia está perfeitamente 
aninhado no nível anterior, isto é, cada nível 
corresponde simplesmente à divisão interna 
das unidades do nível anterior.

6 Em nome da confidencialidade, o Census Bureau americano faz o topcoding prévio individual de cada fonte de 
rendimento. O valor de corte é arbitrário e varia tanto em função da fonte quanto do Estado de moradia; para os 
indivíduos com renda acima do corte, a informação declarada é substituída pela renda mediana dos indivíduos 
nesta situação em cada estado. Ver <https://usa.ipums.org/usa/volii/00topcode.shtml#5person>.
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Os diferentes níveis dessa hierarquia 
possuem graus distintos de institucionaliza-
ção. Três dos sete níveis representam recor-
tes reconhecidos pela divisão administrativa 
brasileira. As macrorregiões não são entes 
federativos, mas contam com instituições 
formais específicas, como os fundos consti-
tucionais e autarquias como a Superinten-
dência de Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene). Já as UFs e os municípios são as 
entidades subnacionais autônomas constitu-
tivas da República Federativa do Brasil.

Os outros quatro níveis representam 
recortes puramente socioeconômicos. A 
definição das macrorregiões agregadas é 
motivada não só por critérios históricos e 
econômicos, mas também pelos trabalhos 
que apontam para a formação de “clubes de 
convergência” entre Norte/Nordeste e Sul/
Sudeste/Centro-Oeste (Laurini, Andrade, 
Pereira, 2005; Mata et al., 2006; Gondim, 
Barreto, Carvalho, 2007; Magalhães, Mi-
randa, 2009). As mesorregiões são agregados 
de municípios dentro de uma mesma UF e 
foram definidas pelo IBGE no final dos anos 
1980 a partir de critérios sociais e naturais, 
com a ambição de ser mais do que um recor-
te geográfico meramente nominal:

Entende-se por mesorregião uma área individuali-
zada em uma Unidade da Federação que apresenta 
formas de organização do espaço geográfico defi-
nidas pelas seguintes dimensões: o processo social 
como determinante, o quadro natural como con-
dicionante e a rede de comunicação e de lugares 
como elemento de articulação espacial. Estas três 
dimensões possibilitam que o espaço delimitado 
como mesorregião tenha uma identidade regional. 
Esta identidade é uma realidade construída ao 
longo do tempo pela sociedade que aí se formou. 
(IBGE, 1990, p. 8).

As microrregiões foram definidas na 
mesma ocasião e são constituídas por sub-
divisões das mesorregiões que levam em 
consideração sobretudo a estrutura da pro-

dução e a interação espacial dos municípios 
(IBGE, 1990, p. 10).

Por fim, as áreas de ponderação são os 
menores recortes geográficos para os quais 
os microdados do Censo 2010 produzem 
informações representativas: trata-se de agre-
gados de setores censitários dentro de um 
mesmo município, definidos para atender 
demandas dos governos locais por dados in-
tramunicipais.

Apenas 1.041 dos 5.565 municípios 
brasileiros foram subdivididos em áreas de 
ponderação. Grosso modo, esses são os maio-
res municípios do Brasil. Nesses casos, foram 
utilizados dois critérios distintos: para os 
cerca de 120 maiores municípios, a defini-
ção das áreas de ponderação foi feita pelos 
governos locais, sendo restrita apenas pelos 
critérios de contiguidade de setores censitá-
rios e tamanho mínimo de 400 domicílios 
particulares ocupados por área de pondera-
ção na amostra. Os outros municípios foram 
subdivididos por métodos automáticos que 
tomavam como critério o tamanho mínimo, 
contiguidade e homogeneidade socioeconô-
mica dos setores censitários (IBGE, 2012a). 
As áreas de ponderação nos demais 4.524 
municípios do Brasil são idênticas aos pró-
prios municípios.

Para a comparação com Estados Unidos e 
México, a decomposição resumida dos dados 
brasileiros lança mão apenas de macrorregiões 
agregadas, macrorregiões, estados e municí-
pios. Com isso, é possível aproximar sensivel-
mente os recortes regionais dos três países.

Nos Estados Unidos, as macrorregiões 
agregadas e macrorregiões são as regions e di-
visions definidas pelo US Census Bureau. Os 
estados americanos – incluindo o Distrito Fe-
deral – são o equivalente das UFs no Brasil. 
A maior diferença entre os dois países está 
no nível municipal: por um lado, os Estados 
Unidos possuem grande variedade de arranjos 
locais, como condados, municípios, cidades 
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independentes e afins; por outro, em nome 
da confidencialidade, o US Census Bureau só 
permite a identificação nos microdados dos 
condados, cidades e afins mais populosos.

Para suprir essa lacuna, desde os anos 
1960 os estados são divididos também em 
Public Use Microdata Areas (PUMAs), parti-
ções exaustivas e não sobrepostas com popula-
ção entre 100 e 400 mil moradores. Definidas 
principalmente pelos governos estaduais, as 
PUMAs não correspondem necessariamente a 
divisões político-administrativas, mas consis-
tem, de modo geral, em territórios contíguos 
que, na medida do possível, seguem os con-
tornos dessas divisões, como condados, áreas 
metropolitanas e afins (US Census Bureau, 
2008). Dessa forma, a análise adiante toma 
essas regiões como o equivalente funcional 
dos municípios brasileiros na decomposição.

O caso mexicano é mais simples: as oito 
macrorregiões convencionais, estabelecidas a 
partir de critérios naturais e históricos, podem 
ser agrupadas em três macrorregiões agrega-
das. Abaixo de ambas, os 32 estados – incluin-
do o Distrito Federal – ocupam a mesma posi-
ção na hierarquia político-administrativa que 
no Brasil e nos Estados Unidos. Finalmente, 
o menor recorte geográfico é composto pelos 
2.443 municípios mexicanos (inclusive as de-
legaciones do Distrito Federal).

A Tabela 3 apresenta informações básicas 
sobre os recortes regionais no Brasil, Estados 
Unidos e México. Nos três casos, é possível 
chegar até níveis bastante detalhados, espe-
cialmente nas áreas de ponderação brasileiras.

interpessoal de renda

As desigualdades regionais de primeira 
ordem estão relacionadas às diferenças na 
renda média per capita entre regiões, seja 
como forem definidas, e, portanto, podem 

ser captadas empiricamente pelo componen-
te “entre grupos” da decomposição do GE(0).

A Tabela 4 traz a decomposição 
 detalhada da desigualdade para o Brasil em 
2010. Como os recortes geográficos são ani-
nhados, a coluna “contribuição marginal 
absoluta” mostra a variação do componente 
“entre grupos” quando se passa do nível ime-
diatamente superior para um nível abaixo. 
Assim, por exemplo, a contribuição marginal 
das macrorregiões em relação ao nível ante-
rior (macrorregiões agregadas) é quase nula, 
o que significa que a diferenciação entre ma-
crorregiões dentro das macrorregiões agrega-
das praticamente não contribui em nada para 
explicar a desigualdade de renda domiciliar 
per capita no Brasil. O resíduo é a desigual-
dade intragrupos remanescente, ou seja, a 
desigualdade dentro das áreas de ponderação.

Os dados corroboram a primeira hi-
pótese, que estipula que mesmo recortes 
regionais pouco detalhados explicam um 
percentual significativo da desigualdade to-
tal. A desigualdade entre Norte/Nordeste e 
Sul/Sudeste/Centro-Oeste – ou seja, apenas 
dois grupos – corresponde a quase 8% da 
desigualdade total, o que é compatível com a 
literatura recente.

Mesmo após uma década de melhora 
contínua dos indicadores econômicos e so-
ciais, as disparidades entre as duas macrorre-
giões agregadas permanecem enormes. Jun-
tas, as regiões Norte e Nordeste concentram 
36% da população brasileira, mas apenas 
22% da renda total, o que faz com que a sua 
renda domiciliar per capita seja basicamen-
te a metade da registrada no Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste (R$ 479 contra R$ 952).

O efeito, no entanto, não se estende aos 
recortes imediatamente posteriores. As dife-
renciações entre macrorregiões dentro das 
macrorregiões agregadas e entre UFs dentro 
das macrorregiões têm pouco peso na expli-
cação da desigualdade total (menos de 2%).
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Tabela 3

Informações gerais sobre os recortes regionais utilizados na decomposição  
da desigualdade – Brasil (2010), Estados Unidos (2000) e México (2000)

Regiões equivalentes

Brasil Estados Unidos México

#
Pop. média 

(mil)
#

Pop. média 
(mil)

#
Pop. média 

(mil)

Macrorregiões agregadas 2 94.734 4 68.013 3 32.197

Macrorregiões 5 37.893 9 30.228 8 12.074

Unidades da Federação 27 7.017 51 5.334 32 3.018

Mesorregiões 137 1.383 – – – –

Microrregiões 558 340 – – – –

Municípios 5.565 34 2.071 131 2.443 40

Áreas de ponderação 10.184 19 – – – –

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010, do Census of Population and Housing 2000 e do XII Censo de 
Población y Vivienda.

A segunda hipótese, que prevê que de-
sigualdades entre recortes mais detalhados 
explicariam a maior parte da desigualdade 
de renda no Brasil, não se sustenta. A desi-
gualdade brasileira é majoritariamente local: 
quase 80% é intramunicipal e não intermu-
nicipal. Mesmo quando se desce para grupos 
tão pequenos e supostamente homogêneos 
quanto as áreas de ponderação, quase dois 
terços da desigualdade total permanecem 
não explicados.

Trata-se de uma desigualdade entre vizi-
nhos, vale dizer, entre indivíduos e famílias 
que moram em uma mesma área de ponde-
ração e que muito provavelmente se esbar-
ram em sua vida cotidiana. Isso não significa 
que as desigualdades regionais de primeira 
ordem devam ser ignoradas, mas aponta os 
limites de sua influência sobre a distribuição 
interpessoal de renda.

Em outras palavras, a desigualdade vai 
muito  além de diferenças nos rendimentos 
médios entre regiões, sejam elas macror-
regiões agregadas ou áreas de ponderação. 
No entanto, não se podem desconsiderar 
totalmente essas disparidades regionais, es-
pecialmente porque estão ligadas ao que 
antigamente seria chamado de “problema no 
padrão de desenvolvimento”, fundado em 
uma grande oposição entre duas macrorre-
giões agregadas. As contribuições marginais 
de partições mais detalhadas, pelo menos 
até o nível dos municípios, são bem menos 
consequentes para a desigualdade como um 
todo quando comparadas à contribuição do 
nível mais agregado. Essa conclusão se torna 
ainda mais forte quando se leva em conta o 
número de grupos: nem mesmo a passagem 
de 558 microrregiões para 5.565 municípios 
gera uma contribuição marginal tão alta.
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Tabela 4

Decomposição da desigualdade de renda domiciliar per capita  
por recortes regionais detalhados – Brasil (2010)

Regiões 
Contribuição 

marginal 
absoluta

Contribuição 
acumulada 
absoluta

Contribuição 
marginal  

relativa (%)

Contribuição 
acumulada 
relativa (%)

Macrorregiões agregadas 0,050 0,050 7,5 7,5

Macrorregiões 0,001 0,051 0,1 7,6

Unidades da Federação 0,011 0,062 1,6 9,2

Mesorregiões 0,034 0,096 5,1 14,3

Microrregiões 0,021 0,117 3,2 17,5

Municípios 0,034 0,151 5,1 22,6

Áreas de ponderação 0,085 0,236 12,7 35,3

Resíduo 0,432 64,7 100

Desigualdade total 0,669 100 100

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.

A Tabela 5 apresenta a comparação com 
os Estados Unidos e o México, que reforça 
esses pontos e permite a avaliação da tercei-
ra hipótese, que sugere que a desigualdade 
regional brasileira é particularmente alta e 
que, portanto, apenas mudanças nesse com-
ponente já seriam suficientes para aproximar 
nossa desigualdade total dos níveis observa-
dos em países desenvolvidos.

Os resultados refutam essa hipótese. 
Embora sejam mais desiguais do que boa 
parte dos países desenvolvidos, os Estados 
Unidos permanecem muito mais igualitários 
do que o Brasil ou o México, de modo que 
mudanças nos componentes “entre grupos” 
não seriam suficientes. O índice GE(0) bra-
sileiro é mais de 60% mais alto que o ame-
ricano; já o mexicano, um pouco mais baixo 
do que o nosso, é 46% maior.

Esse abismo é tão grande que, mesmo 
que o Brasil fosse o único país do mundo que 
conseguisse igualar a renda per capita de todos 
os seus municípios (sem alterar a desigualdade 
interna a eles), nossa desigualdade de renda 
permaneceria muito elevada, com um índice 
GE(0) equivalente a 0,517, valor mais próxi-
mo do mexicano do que do americano.

Isso não significa que as desigualdades 
regionais brasileiras sejam comparáveis às 
americanas. Nos Estados Unidos, os valores 
absolutos são bem mais baixos para todos 
os recortes e a contribuição relativa do re-
síduo é muito maior: quase 90% da desi-
gualdade é intramunicipal. Apesar disso, 
nem mesmo a erradicação da desigualdade 
regional de primeira ordem seria suficien-
te para aproximar os dois países, porque 
mais de 60% da diferença entre os níveis de  
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Tabela 5

Decomposição da desigualdade de renda domiciliar per capita por recortes  
regionais resumidos – Brasil (2010), Estados Unidos (2000) e México (2000)

A) Contribuições absolutas para a desigualdade total

Regiões equivalentes

Brasil Estados Unidos México

Contrib. 
marginal

Contrib. 
acumulada

Contrib. 
marginal

Contrib. 
acumulada

Contrib. 
marginal

Contrib. 
acumulada

Macrorregiões agregadas 0,050 0,050 0,002 0,002 0,022 0,022

Macrorregiões 0,001 0,051 0,001 0,003 0,015 0,037

Unidades da Federação 0,011 0,062 0,003 0,006 0,014 0,051

Municípios 0,090 0,151 0,043 0,049 0,075 0,127

Resíduo 0,517 0,362 0,472

Desigualdade total 0,669 0,411 0,599

B) Contribuições relativas para a desigualdade total (%)

Regiões equivalentes

Brasil Estados Unidos México

Contrib. 
marginal

Contrib. 
acumulada

Contrib. 
marginal

Contrib. 
acumulada

Contrib. 
marginal

Contrib. 
acumulada

Macrorregiões agregadas 7,5 7,5 0,4 0,4 3,6 3,6

Macrorregiões 0,1 7,6 0,4 0,8 2,5 6,2

Unidades da Federação 1,6 9,2 0,7 1,6 2,4 8,6

Municípios 13,4 22,6 10,4 12,0 12,6 21,2

Resíduo 77,4 100 88,0 100 78,8 100

Desigualdade total 100 100 100

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010, do Census of Population and Housing 2000 e do XII Censo de 
Población y Vivienda.

desigualdade no Brasil e nos Estados Uni-
dos decorre do resíduo, isto é, da desigual-
dade ponderada intramunicipal.

A comparação com o México mostra, 
inclusive, que as desigualdades regionais bra-
sileiras não são excepcionais se comparadas a 

outros países em desenvolvimento, o que já 
havia sido encontrado pela literatura que usa 
o “conceito 1” de desigualdade e analisa as 
diferenças na renda per capita entre regiões, 
sem ponderar pelos seus tamanhos relativos 
(Shankar, Shah, 2003).
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A diferença entre Brasil e México está 
mais na estrutura do que nos níveis dos 
componentes “entre regiões”. Especialmen-
te em termos relativos, a contribuição acu-
mulada até o nível municipal é semelhante, 
mas no Brasil as disparidades entre macror-
regiões agregadas têm o dobro do peso em 
pontos percentuais.

interpessoal de renda

As desigualdades regionais de segunda 
ordem recebem muito menos atenção na 
literatura sobre o tema, mas os resultados 
encontrados neste estudo sugerem que sua 
importância não deve ser minimizada. Essas 
desigualdades decorrem do fato de que os 
próprios resíduos – isto é, a desigualdade in-
tragrupos remanescente – não se distribuem 
aleatoriamente pelo espaço. Ou seja: os pró-
prios níveis da desigualdade não explicada 
muitas vezes seguem padrões regionais mui-
to claros, como mostra a Tabela 6, que traz a 
decomposição, separadamente, para as duas 
macrorregiões agregadas brasileiras.

Os resultados confirmam amplamente a 
quarta hipótese, que estabelece que os efeitos 
das desigualdades regionais de segunda or-
dem são tão importantes para explicar a de-
sigualdade total quanto os das desigualdades 
de primeira ordem. O fato de que o GE(0) no 
Norte/Nordeste é quase 30% maior do que 
o do Sul/Sudeste/Centro-Oeste é decisivo: 
se esse GE(0) caísse de 0,720 para os 0,561 
observados na outra macrorregião agregada, 
a desigualdade brasileira total diminuiria de 
0,669 para 0,611, uma queda de 8,6%.

Isso significa que os efeitos de segunda 
ordem das desigualdades regionais brasileiras 
estão longe de ser uma preocupação menor 
se o objetivo for diminuir a desigualdade in-
terpessoal de renda no país como um todo. 

Pelo contrário, eles precisam ser levados em 
consideração até mesmo para evitar que in-
tervenções que visam reduzir os efeitos de 
primeira ordem tenham como efeito colate-
ral aumentar os efeitos de segunda ordem, 
o que pode ocorrer caso beneficiem princi-
palmente os indivíduos mais ricos que vivem 
nas regiões mais pobres.

A conclusão não muda se mantivermos 
constantes as desigualdades regionais inter-
nas às duas macrorregiões agregadas, que se-
guem mais ou menos o mesmo padrão, ape-
nas com mais peso para as diferenças entre 
mesorregiões no Norte/Nordeste: 75% das 
diferenças entre os GE(0) decorre dos resídu-
os, isto é, do fato que a desigualdade média 
dentro das áreas de ponderação do Norte/
Nordeste é 31% maior do que no Sul/Sudes-
te/Centro-Oeste. Se somente a desigualdade 
média ponderada interna às  áreas de ponde-
ração do Norte/Nordeste fosse igualada à do 
Sul/Sudeste/Centro-Oeste, a queda da desi-
gualdade seria apenas um pouco menor, de 
0,669 para 0,625 (6,5%).

Três objeções principais podem ser feitas 
e descartadas. Primeiro, pode-se especular 
que a desigualdade interna do Sul/Sudeste/
Centro-Oeste já é muito baixa e que, portan-
to, se trataria de um parâmetro de referência 
muito exigente. Essa objeção não se sustenta, 
porque o GE(0) dessa macrorregião agrega-
da (0,561) é quase tão alto quanto o do Mé-
xico como um todo. Isso se aplica também às 
desigualdades internas a municípios e áreas 
de ponderação – respectivamente, 0,481 e 
0,389 –, que são comparáveis à dos Estados 
Unidos como um todo, muito embora se 
trate de recortes regionais muito mais finos.

Segundo, pode-se objetar que as dife-
renças entre macrorregiões agregadas de-
correm da incomparabilidade da população 
dos grupos. No entanto, não há diferenças 
óbvias de tamanho: por exemplo, tanto a po-
pulação média quanto a mediana das áreas 
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de ponderação são quase idênticas no Norte/
Nordeste e no Sul/Sudeste/Centro-Oeste.

Terceiro, tampouco se pode afirmar que 
esses efeitos de segunda ordem decorrem de 
outliers. Como mostra a Figura 1, as diferen-
ças são proeminentes ao longo de toda a distri-
buição, e os números do Sul/Sudeste/Centro- 
-Oeste são consideravelmente mais baixos7. 
Por exemplo, enquanto pouco mais de 90% 
dos municípios e áreas de ponderação desta 
última macrorregião agregada possuem desi-
gualdade interna de até 0,500, apenas cerca de 
40% dos municípios e áreas de ponderação do 
Norte/Nordeste estão abaixo desse valor.

A Tabela 7 complementa a análise com 
números relativos às desigualdades internas 
às macrorregiões agregadas e à desigualdade 
residual (intramunicipal) nas decomposições 
para o Brasil (decomposição resumida), Es-
tados Unidos e México.

A partir dela, é possível refutar a quinta 
e última hipótese, que prevê que os efeitos de 
segunda ordem são especialmente altos no 
Brasil. No México, a macrorregião agrega-
da mais pobre – o Sul – é também substan-
cialmente mais desigual do que as demais. 
O contraste é até mais extremo do que no 
caso brasileiro, uma vez que as regiões Norte 

Tabela 6

Decomposição da desigualdade de renda domiciliar per capita por recortes  
regionais detalhados para as macrorregiões agregadas – Brasil (2010)

Regiões

Norte/Nordeste Sul/Sudeste/Centro-Oeste

Contrib. 
marginal 
absoluta

Contrib. 
marginal 
relativa 

(%)

Contrib. 
acumulada 

(%)

Contrib. 
marginal 
absoluta

Contrib. 
marginal 
relativa 

(%)

Contrib. 
acumulada 

(%)

Macrorregiões 0,001 0,1 0,1 0,000 0,0 0,0

Unidades da Federação 0,007 1,0 1,1 0,013 2,4 2,4

Mesorregiões 0,062 8,6 9,7 0,018 3,2 5,6

Microrregiões 0,035 4,8 14,5 0,014 2,5 8,1

Municípios 0,035 4,8 19,3 0,034 6,1 14,2

Áreas de ponderação 0,072 10,0 29,4 0,092 16,4 30,6

Resíduo 0,509 70,6 100 0,389 69,4 100

Desigualdade total 0,720 100 0,561 100

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.

7 Como a distribuição acumulada de acordo com sua desigualdade é muito parecida para municípios ou áreas de 
ponderação, optamos, para poupar espaço, por apresentar apenas o gráfico destas últimas. 
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Figura 1

Distribuição acumulada dos índices GE(0) das áreas de ponderação,  
por macrorregião agregada – Brasil (2010)

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.
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e Central são menos desiguais do que o Sul/
Sudeste/Centro-Oeste e a renda no sul me-
xicano é ainda mais concentrada do que no 
Norte/Nordeste.

O efeito de segunda ordem é atenuado 
pelo fato de o Sul compreender apenas 16% 
da população mexicana. Ainda assim, caso 
o GE(0) dessa macrorregião agregada caís-
se para a média entre Norte e Central – ou 
seja, de 0,786 para 0,525 –, o GE(0) mexi-
cano cairia 7%. Se apenas as desigualdades 
intramunicipais, que explicam a maior parte 
do “excesso” de desigualdade no Sul, fossem 
equalizadas, a queda seria de 5%. Esses dois 

percentuais são inferiores aos calculados para 
o Brasil, mas não muito.

É difícil sustentar, portanto, que o pa-
drão brasileiro seja excepcional. No máxi-
mo, pode-se postular uma possível clivagem 
entre países desenvolvidos e países em de-
senvolvimento, uma vez que, como mostra 
a Tabela 7, esses efeitos de segunda ordem 
são pequenos nos Estados Unidos. Nenhu-
ma das macrorregiões agregadas desse país é 
marcadamente mais desigual do que outras; 
pelo contrário, apenas o Meio-Oeste é um 
pouco mais igualitário.
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Tabela 7

Decomposição regional da renda domiciliar per capita: desigualdade total e  
resíduo intramunicipal – Brasil (2010), Estados Unidos (2000) e México (2000)

Países e macrorregiões agregadas

Desigualdade absoluta
Desigualdade 

relativa

Total
Resíduo 

(intramunicipal)

Resíduo 
(intramunicipal) 

(%)

Brasil

Norte/Nordeste 0,720 0,581 80,7

Sul/Sudeste/ 
Centro-Oeste

0,561 0,481 85,8

Estados Unidos

Nordeste 0,415 0,354 85,3

Meio-Oeste 0,352 0,319 90,7

Sul 0,423 0,383 90,4

Oeste 0,439 0,377 85,9

México

Norte 0,501 0,457 91,1

Central 0,550 0,481 87,6

Sul 0,786 0,640 81,5

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010, do Census of Population and Housing 2000 e do XII Censo 
de Población y Vivienda.

O objetivo deste texto foi investigar os 
efeitos das desigualdades regionais sobre a 
desigualdade interpessoal de renda domici-
liar per capita no Brasil. A partir dos micro-
dados do Censo 2010 e de comparações in-
ternacionais, o trabalho buscou avaliar quão 
importantes são essas desigualdades para a 
explicação dos ainda elevados níveis de con-
centração de renda em nosso país. Dessa for-
ma, as causas dessas desigualdades não foram 
abordadas, apenas suas consequências para a 
distribuição de renda.

Dois tipos distintos de desigualdades re-
gionais foram definidos: os chamados “efei-
tos das desigualdades regionais de primeira 
ordem” são os mais estudados pela literatura 
e correspondem à influência das diferenças 
nas rendas per capita entre regiões sobre a de-
sigualdade interpessoal total. Os “efeitos de 
segunda ordem” dizem respeito às diferenças 
nas desigualdades internas às regiões.

Três das cinco hipóteses testadas estão 
relacionadas aos efeitos de primeira ordem. 
A primeira hipótese foi confirmada: mesmo 
recortes regionais pouco detalhados – no 
caso, macrorregiões agregadas – explicam 
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um percentual significativo da desigual-
dade total no Brasil. A diferença na renda 
média entre Norte/Nordeste e Sul/Sudeste/
Centro-Oeste responde por quase 8% da 
desigualdade. Esse efeito, no entanto, não é 
constante para recortes regionais mais finos: 
a contribuição marginal da partição em ma-
crorregiões e Unidades da Federação é relati-
vamente pequena.

A segunda hipótese postulava que a 
decomposição desagregada em nível muni-
cipal e submunicipal seria capaz de explicar 
a maior parte da desigualdade no Brasil, 
o que não foi confirmado pelos dados. A 
maior parte – cerca de dois terços – da de-
sigualdade brasileira é local, ou seja, entre 
indivíduos que moram dentro das mesmas 
áreas de ponderação. Trata-se, vale dizer, de 
uma desigualdade entre vizinhos, com uma 
característica quase fractal: por mais que se 
desça para recortes menores, continuamos 
a encontrar níveis elevados de desigualdade.

A terceira hipótese também foi refuta-
da: com efeito, a desigualdade regional no 
Brasil é bem maior do que nos Estados Uni-
dos, mas, mesmo que todos os municípios 
do país tivessem exatamente a mesma renda 
per capita, a distribuição de renda no Bra-
sil continuaria muito mais concentrada do 
que a americana, que, por sua vez, já é bem 
mais desigual do que a de outros países de-
senvolvidos. O índice GE(0) brasileiro só vai 
se aproximar dos padrões desses países se a 
desigualdade local – dentro dos municípios 
e das áreas de ponderação – for substancial-
mente reduzida.

Em comparação com o México, o Bra-
sil é um pouco mais desigual, em termos 
absolutos, tanto no que diz respeito à desi-
gualdade regional quanto total. Os efeitos 
de primeira ordem, portanto, são anormal-
mente elevados quando comparados aos 
países desenvolvidos, mas apenas médios ou 
medianos quando outros países em desen-

volvimento são tomados como referência. 
Vale notar, no entanto, que a estrutura desses 
efeitos varia: uma peculiaridade brasileira é 
o grande peso das diferenças entre macror-
regiões agregadas.

A quarta hipótese, ao contrário das 
anteriores, foi amplamente confirmada: os 
efeitos de segunda ordem das desigualdades 
regionais são tão importantes para a desi-
gualdade total quanto os de primeira ordem. 
Reduzir a desigualdade local no Norte/Nor-
deste para os níveis ainda elevados encontra-
dos no Sul/Sudeste/Centro-Oeste derrubaria 
a desigualdade de renda no Brasil entre 6,5% 
(caso apenas a desigualdade dentro das áreas 
de ponderação fosse alterada) e 8,6% (caso a 
desigualdade interna total fosse alterada), va-
lores comparáveis à diminuição que ocorre-
ria caso as rendas per capita fossem igualadas 
nas duas macrorregiões agregadas (7,5%).

A quinta e última hipótese, contudo, 
não se sustentou. Na contramão do que 
foi previsto, os efeitos das desigualdades 
regionais de segunda ordem são quase tão 
importantes no México quanto no Brasil, 
embora nos Estados Unidos eles tenham 
de fato menor importância. Mais uma vez, 
portanto, não é possível afirmar que a desi-
gualdade regional brasileira tenha um caráter 
único ou inédito. Um fator importante que 
explica por que diversos países em desenvol-
vimento são muito desiguais é o fato de que 
algumas de suas regiões, em geral as mais po-
bres, apresentam desigualdade interna muito 
maior do que outras.

Em conjunto, esses resultados refinam 
nosso entendimento da relação entre desi-
gualdade regional e desigualdade interpes-
soal de renda no Brasil. Por um lado, a maior 
parte da desigualdade é local, seja no Brasil 
como um todo ou em cada macrorregião 
agregada separadamente. Nesse sentido, de 
um ponto de vista igualitarista, o problema é 
muito mais profundo do que a superação de 
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quaisquer supostas dicotomias entre o mo-
derno e arcaico – ou entre o centro e a peri-
feria – e permanece constitutivo da experiên-
cia brasileira, apesar dos avanços recentes.

Por outro lado, as desigualdades regio-
nais não devem ser ignoradas, mas sim rein-
terpretadas com algumas nuances fundamen-
tais. Primeiro, a clivagem principal continua 
sendo entre Norte/Nordeste e Sul/Sudeste/
Centro-Oeste. Diferenças entre recortes re-
gionais mais detalhados têm papel apenas 
secundário, pelo menos até os níveis mais lo-
cais. Esse padrão indica a persistência de um 
problema estrutural de desenvolvimento, por 
assim dizer, que, ceteris paribus, deverá persis-
tir por longo tempo. Segundo, quase tão im-
portante quanto as diferenças de renda média 

entre Norte/Nordeste e Sul/Sudeste/Centro-
-Oeste são as diferenças nas desigualdades 
internas dessas macrorregiões agregadas, 
mesmo quando consideramos grupos tão pe-
quenos quanto as áreas de ponderação. Dimi-
nuir a desigualdade local no Norte/Nordeste 
pode ser uma contribuição fundamental para 
reduzir a desigualdade de renda brasileira. No 
entanto, esses efeitos de segunda ordem da 
desigualdade regional costumam ter pouca 
visibilidade e é razoável especular que mui-
tas intervenções cujo objetivo é “promover o 
desenvolvimento” das macrorregiões Norte 
e Nordeste podem acabar tendo efeitos con-
traditórios sobre a desigualdade de renda, na 
medida em que podem contribuir para au-
mentar a desigualdade local.

A) Brasil
Tabela A1

Informações gerais sobre as variáveis na criação do índice socioeconômico  
dos domicílios – Brasil (2010)

Variável Valor médio

Esgotamento sanitário (%) 67,2

Coleta direta ou indireta de lixo (%) 87,4

Água de rede geral ou poço (%) 92,8

Mais de dois moradores por dormitório (%) 18,1

Banheiro de uso exclusivo (%) 93,7

Geladeira (%) 93,7

Televisão (%) 95,1

Telefone celular (%) 83,2

Telefone fixo (%) 40,8
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Máquina de lavar roupas (%) 47,3

Microcomputador (%) 38,3

Acesso à internet (%) 30,7

Automóvel (%) 39,5

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.

Tabela A2

Análise de componentes principais – Brasil (2010)

Fator Eigenvalue Variância explicada (%)
Variância explicada  

acumulada (%)

1 4,174 32,1 32,1

2 1,704 13,1 45,2

3 1,066 8,2 53,4

4 0,976 7,5 60,9

5 0,830 6,4 67,3

6 0,714 5,5 72,8

7 0,671 5,2 78,0

8 0,601 4,6 82,6

9 0,577 4,4 87,0

10 0,539 4,2 91,2

11 0,512 3,9 95,1

12 0,483 3,7 98,8

13 0,152 1,2 100

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.

Tabela A1 – continuação

Informações gerais sobre as variáveis na criação do índice socioeconômico  
dos domicílios – Brasil (2010)

Variável Valor médio
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Tabela A3

Pesos no fator 1, coeficientes de pontuação e variância específica das variáveis  
na análise de componentes principais – Brasil (2010)

Variável
Peso no fator 1 
(factor loading)

Coeficiente de 
pontuação (scoring)

Variância específica 
(uniqueness)

Esgotamento sanitário 0,592 0,142 0,473

Coleta direta ou indireta de lixo 0,601 0,144 0,372

Água de rede geral ou poço 0,476 0,114 0,476

Mais de dois moradores por dormitório -0,241 -0,058 0,899

Banheiro de uso exclusivo 0,555 0,133 0,458

Geladeira 0,509 0,122 0,406

Televisão 0,415 0,100 0,420

Telefone celular 0,486 0,116 0,549

Telefone fixo 0,634 0,152 0,486

Máquina de lavar roupas 0,660 0,158 0,506

Microcomputador 0,727 0,174 0,238

Acesso à internet 0,706 0,169 0,240

Automóvel 0,580 0,139 0,533

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.

Tabela A4

Índice socioeconômico, por quintos dos domicílios – Brasil (2010)

Distribuição dos domicílios (%) Índice socioeconômico

0-20 -1,483

20-40 -0,439

40-60 0,017

60-80 0,644

80-100 1,262

Total 0,000

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.
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B) México
Tabela B1

Informações gerais sobre as variáveis na criação do índice socioeconômico  
dos domicílios – México (2000)

Variável Percentual dos domicílios (%)

Eletricidade 94,7

Água canalizada 88,5

Esgotamento sanitário 74,6

Coleta direta ou indireta de lixo 71,9

Banheiro de uso exclusivo 89,6

Paredes em material durável 96,3

Moradores por dormitório* 2,42

Telefone fixo ou celular 36,2

Automóvel 32,2

Microcomputador 9,2

Videocassete 38,5

Fonte: microdados do XII Censo de Población y Vivienda.
* O número de moradores por dormitório foi truncado para o limite inferior de 0,1 e para o limite superior de 5.

Tabela B2

Análise de componentes principais – México (2000)

Fator Eigenvalue Variância explicada (%) Variância explicada  
acumulada (%)

1 3,711 33,7 33,7

2 1,474 13,4 47,1

3 0,925 8,4 55,6

4 0,812 7,4 62,9

5 0,748 6,8 69,7
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6 0,685 6,2 76,0

7 0,672 6,1 82,1

8 0,591 5,4 87,4

9 0,539 4,9 92,3

10 0,490 4,5 96,8

11 0,353 3,2 100,0

Fonte: microdados do XII Censo de Población y Vivienda.

Tabela B3

Pesos no fator 1, coeficientes de pontuação e variância específica das variáveis  
na análise de componentes principais – México (2000)

Variável
Peso no fator 1 
(factor loading)

Coeficiente de 
pontuação (scoring)

Variância específica 
(uniqueness)

Eletricidade 0,504 0,136 0,564

Água canalizada 0,558 0,150 0,553

Esgotamento sanitário 0,747 0,201 0,371

Coleta direta ou indireta de lixo 0,737 0,199 0,407

Banheiro de uso exclusivo 0,601 0,162 0,512

Paredes em material durável 0,327 0,088 0,836

Moradores por dormitório -0,504 -0,136 0,717

Telefone fixo ou celular 0,673 0,181 0,400

Automóvel 0,545 0,147 0,461

Microcomputador 0,433 0,117 0,518

Videocassete 0,620 0,167 0,476

Fonte: microdados do XII Censo de Población y Vivienda.

Tabela B2 – continuação

Análise de componentes principais – México (2000)

Fator Eigenvalue Variância explicada (%)
Variância explicada  

acumulada (%)
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Tabela B4

Índice socioeconômico, por quintos dos domicílios – México (2000)

Distribuição dos domicílios (%) Índice socioeconômico

0-20 -1,586

20-40 -0,382

40-60 0,145

60-80 0,608

80-100 1,216

Total 0,000

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.
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Os efeitos das desigualdades regionais sobre a desigualdade interpessoal de renda no Brasil, Estados Unidos e México

O objetivo deste texto é investigar os efeitos das desigualdades regionais sobre a desigualdade interpessoal de renda domi-
ciliar per capita no Brasil e comparar os resultados com os encontrados nos Estados Unidos e no México. Cinco hipóteses 
são testadas a partir de decomposições aninhadas do índice de desigualdade GE(0) para diversos recortes geográficos. Os 
dados são provenientes dos Censos Demográficos dos três países. Os resultados sugerem que a maior parte da desigualda-
de de renda no Brasil, assim como nos Estados Unidos e no México, é local, entre vizinhos, não sendo captada nem mes-
mo por decomposições espaciais submunicipais. Assim, mesmo que todos os municípios do Brasil tivessem exatamente 
a mesma renda per capita, nossa desigualdade total continuaria superior à observada nos Estados Unidos. No entanto, as 
desigualdades regionais não devem ser ignoradas, até porque são muito mais elevadas no Brasil e no México. A principal 
diferença entre esses países e os Estados Unidos está na existência de grandes regiões que possuem simultaneamente rendas 
médias muito inferiores e desigualdades internas muito superiores às demais regiões de cada país. A magnitude desses dois 
efeitos é semelhante, de modo que, para reduzir a desigualdade interpessoal de renda no Brasil, diminuir a desigualdade 
local no Norte/Nordeste é tão importante quanto elevar a renda média nessa macrorregião agregada.

Palavras-chave: Desigualdade regional; Desigualdade de renda.

The effects of regional inequalities upon interpersonal income inequality in Brazil, the United States, and Mexico

The paper examines the effects of regional inequalities upon the interpersonal distribution of household per capita income 
in Brazil, comparing the results with those found for the United States and Mexico. Five hypotheses are tested from de-
compositions of the GE(0) inequality index applied to census micro data for all the three countries. The results suggest 
that income inequality is mostly local in Brazil as well in the United States and Mexico, i.e., it occurs among neighbors, 
and thus remains unaccounted for even in spatial decompositions on the level of sub-municipalities. Even if all Brazilian 
municipalities had exactly the same income per capita, our total inequality would be superior to that found in the United 
States. This does not mean, however, that regional inequalities are of no consequence for income inequality, as they are also 
much more pronounced in Brazil and Mexico. The main difference between these two countries and the United States lies 
in the existence of macro regions with lower average incomes and higher internal inequality than the rest of the regions of 
each country. Both effects are of similar magnitude, so that, in the Brazilian case, lowering local inequality in the North/
Northeast is as important as raising the average income of that region in order to reduce interpersonal income inequality.

Keywords: Regional inequality; Income inequality.

Les effets des inégalités régionales sur l’inégalité de revenu au Brésil, aux États-Unis et au Mexique

Ce travail analyse les effets des inégalités régionales sur l’inégalité de revenu des ménages par habitant au Brésil, aux 
États-Unis et au Mexique. Cinq hypothèses sont testées à partir de décompositions de l’indice d’inégalité GE(0) pour 
différents recoupements géographiques. Les données proviennent des recensements démographiques des trois pays. 
Les résultats suggèrent qu’une grande partie de l’inégalité de revenu au Brésil, aux États-Unis et au Mexique est locale, 
entre voisins et non pas en termes d’espaces sub-municipaux. Même si toutes les villes du Brésil avaient le même 
revenu par habitant, l’inégalité totale continuerait d’être supérieure à celle des États-Unis. Ce nonobstant, les inégalités 
régionales ne doivent pas être ignorées parce qu’elles sont beaucoup plus élevées au Brésil et au Mexique. La différence 
principale entre ces pays et les États-Unis réside dans l’existence de grandes régions qui affichent simultanément des 
revenus moyens très inférieurs et des inégalités internes très supérieures aux autres régions de chaque pays. L’ampleur 
de ces deux effets étant similaire, pour réduire l’inégalité de revenu au Brésil il faudrait à la fois diminuer l’inégalité 
locale dans la région nord/nord-est et élever le revenu moyen dans cette microrégion réunie.

Mots-clés: Inégalité régionale; Inégalité de revenu.


